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ATA DA 21ª SESSÃO ORDINÁRIA E ADMINISTRATIVA REALIZADA PELO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, EXERCÍCIO DE 2026.



[bookmark: _GoBack]Ao trigéssimo dia do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, em sua sede própria, na Rua Efigênio Sales 1.155, Parque Dez, sob a Presidência da Conselheira YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES, com a presença dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros: ÉRICO XAVIER DESTERRO e SILVA; ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR; MÁRIO MANOEL COELHO DE MELLO; e LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA; dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros-Substitutos: MARIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO;  ALÍPIO REIS FIRMO FILHO; LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES; do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Contas JOÃO BARROSO DE SOUZA. /===/AUSENTES: Excelentíssimo Senhores Conselheiros: JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO (motivo justificado); JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA NETO (motivo justificado) e do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Substituto: ALBER FURTADO DE OLIVEIRA JÚNIOR (licença médica). /===/ APROVAÇÃO DA ATA: Ata da 20ª Sessão Ordinária e Administrativa do ano de 2026. Excelentíssima Senhora Conselheira Presidente Yara Amazônia Lins Rodrigues, assim se manifestou: Bom dia a todas e a todos! Nossa 21ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno do ano de 2026. "Esforça-te, e tem bom ânimo; não temas, nem te espantes; porque o Senhor teu Deus é contigo por onde quer que andares." – Josué, 1:9. Com este versículo, declaro aberta a sessão desta Corte de Contas, desejando a todos um bom dia, ao tempo em que cumprimento os presentes e também os que assistem à sessão de forma virtual. Registro a presença do Conselheiro Érico Desterro, do Conselheiro Ari Moutinho, do Conselheiro Mário de Mello, Conselheiro Fabian Barbosa, Conselheiro-Substituto Mário Filho, Conselheiro-Substituto Alípio Filho, Conselheiro-Substituto Luiz Henrique, Procurador de Contas, Dr. João Barroso, representando o Ministério Público de Contas, Secretária do Pleno, Taquígrafas, Advogados presentes e demais Servidores. Registo as ausências do Conselheiros Júlio Pinheiro e Conselheiro Josué Cláudio, ausências justificadas. Conselheiro-Substituto Alber Furtado, de licença médica. Em discussão aprovação da Ata da 20ª Sessão Ordinária e Administrativa do ano de 2026. Não havendo divergências, dou por aprovada a unanimidade. Passamos à fase de expedientes. /===/ LEITURA DE EXPEDIENTE: Excelentíssima Senhora Conselheira Presidente Yara Amazônia Lins Rodrigues, assim se manifestou: Começo esta fase, informando que o Tribunal de Contas do Amazonas iniciou, em Manacapuru, uma auditoria sobre o desempenho educacional nos anos iniciais do ensino fundamental. A ação faz parte de uma fiscalização nacional coordenada pelo Instituto Rui Barbosa. No Amazonas, os trabalhos são conduzidos pelo Departamento de Auditoria em Educação. O objetivo é identificar fatores que influenciam os resultados escolares e destacar boas práticas. A equipe realizará entrevistas, análise de documentos e visitas a escolas urbanas e rurais. Serão avaliadas ações como formação de professores, avaliações diagnósticas e acompanhamento pedagógico. Após a coleta de dados, será elaborado um relatório técnico com recomendações para aprimorar a gestão educacional. A auditoria também busca apoiar os gestores na melhoria da aprendizagem. Além de Manacapuru, outros cinco municípios amazonenses serão avaliados. Os resultados integrarão um relatório nacional para compartilhar experiências e fortalecer a alfabetização no país. Este Tribunal recebeu os seguintes convites: do Colégio de Ouvidores da Justiça Eleitoral – COJE, para o XVIII Encontro Nacional do Colégio de Ouvidores da Justiça Eleitoral, no período de 01 a 04 de julho. Registro a passagem dos seguintes aniversários: da Desembargadora do Tribunal Regional Eleitoral, Dra. Ida Maria da Costa Andrade, no dia de hoje, do Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, membro do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, dia 03 de julho, da Procuradora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque, no dia 05 de julho. E em nome da servidora Jeane Benoliel, Chefe do Setor do Departamento de Gestão de Pessoas, que faz aniversário no dia 03 de julho, parabenizo todos os aniversariantes da semana, desejando saúde e felicidade. Passamos à fase indicações e propostas. /===/ INDICAÇÕES E PROPOSTAS: Excelentíssima Senhora Conselheira Presidente Yara Amazônia Lins Rodrigues, assim se manifestou: Não havendo nada a deliberar nesta fase, franqueio o uso da palavra, começando com o Conselheiro Érico Desterro. Com a palavra, Excelentíssimo Senhor Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva, assim se manifestou: Bom dia a todas as senhoras, a todos os senhores! Senhora Presidente, não tenho nesta fase nada a comunicar, a não ser aderir às manifestações de parabenizações pelos aniversariantes e faço isso no nome de sua Chefa de Gabinete, Dra. Diane, que tem tido comigo uma atenção muito grande e, portanto, eu desejo a ela muita saúde e uma vida longa, repleta de felicidades. Em nome dela, cumprimento todos os demais aniversariantes da temporada. Era isso, Senhora Presidente. Conselheira-Presidente Yara Lins: Obrigada, Conselheiro Érico. E ela quem faz a pauta, ela omitiu o nome dela. Parabéns, Diane, muita saúde, felicidade, você realmente é uma servidora especial para mim e para todos, com certeza. Com a palavra Conselheiro Ari Moutinho. Com a palavra, Excelentíssimo Senhor Ari Jorge Moutinho da Costa Júnior, assim se manifestou: Agradeço Senhora Presidente. Estendo as parabenizações também a Dra. Diane Jucá, desejando muita saúde e felicidade. Senhora Presidente, eu gostaria de pedir vista do processo nº 15.593/2025 da pauta do Conselheiro Luis Fabian. Conselheira-Presidente Yara Lins: Vista concedida. Com a palavra o Conselheiro Mário de Mello. Com a palavra, Excelentíssimo Senhor Conselheiro Mário Manoel Coelho de Mello, assim se manifestou: Obrigado, Excelência. Bom dia a todos! Da mesma forma quero me associar a todas as congratulações aos aniversariantes, mas em especial a Diane, essa funcionária tão exemplar, tão querida por todos que compõem a Corte dessa Casa. Muito obrigado, Excelência. Conselheira-Presidente Yara Lins: Conselheiro Fabian Barbosa. Com a palavra, Excelentíssimo Senhor Conselheiro Luis Fabian Pereira Barbosa, assim se manifestou: Bom dia, Presidente! Bom dia a todos! Não posso deixar também de me irmanar aos meus pares nas congratulações à Dra. Diane Jucá, sempre uma pessoa muito disponível e uma servidora do mais alto quilate para a nossa Corte. Excelência, eu tenho também dois pedidos, dois provimentos cautelares que eu gostaria de comunicar. Faço agora? Conselheira-Presidente Yara Lins: Pois não, Excelência, pode fazer. Ainda com a palavra, Excelentíssimo Senhor Conselheiro Luis Fabian, assim se manifestou: Gostaria de comunicar que concedi os pedidos liminares por vislumbrar o preenchimento dos requisitos autorizadores do provimento cautelar nos seguintes processos: processo nº 14.371/2026 proposto pela empresa Nova Renascer limpeza, conservação e consultoria Ltda, em face da Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas, acerca de possíveis irregularidades no Bojo do Pregão nº 637/2025 e o processo nº 15.443/2026 proposto pela empresa Nivelo Soluções Empresariais, representada pela Sra. Eunice Nunes de Lima em desfavor da Secretaria de Estado de Saúde para apuração de possíveis irregularidades no Pregão nº 671/2025. É o que tinha a comunicar. Conselheira-Presidente Yara Lins: Obrigada. Conselheiro-Substituto Mário Filho. Com a palavra, Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Substituto Mário José de Moraes Costa Filho, assim se manifestou: Obrigado, Senhora Presidente. Bom dia a todos! Apenas quero aderir às manifestações que me antecederam, em especial as parabenizações pelos aniversários da semana e desejo a todos uma ótima sessão. Muito obrigado. Conselheira-Presidente Yara Lins: Obrigada. Com a palavra o Conselheiro-Substituto Alípio Filho. Com a palavra, Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Substituto Alípio Reis Firmo Filho, assim se manifestou: Obrigado, Excelência. Meu bom dia a todos e a todos aqueles que nos assistem nas redes sociais. Assim, como os presentes. Também meu fraternal abraço à Diane, uma pessoa realmente muito doce, muito querida, muito sensível e sempre competente, atenciosa. Que Deus te abençoe muito, muita saúde e muita paz. Senhora Presidente, eu aproveito a oportunidade para retirar de pauta dois processos. Pode ser? Conselheira-Presidente Yara Lins: Pois não, Excelência. Ainda com a palavra, Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Substituto Alípio Filho: São os dois dos adiados que eu tenho. Só tenho esses dois. É o nº 12.453/2025 e nº 12.124/2025. Só tenho esses dois na minha pauta de adiados. Então, retiro os dois, pois vou precisar fazer alguns ajustes. Obrigado. Conselheira-Presidente Yara Lins: Ok. A palavra ao Conselheiro-Substituto Luiz Henrique. Com a palavra, Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Substituto Luiz Henrique Pereira Mendes, assim se manifestou: Obrigado, Senhora Presidente. Também quero aderir a todas as manifestações, em especial meus cumprimentos, Dra. Diane, muitas felicidades e desejar um bom dia a todos. Obrigado, Senhor Presidente. Conselheira-Presidente Yara Lins: Obrigada. Com a palavra o Procurador de Contas, Dr. João Barroso. Com a palavra, Excelentíssimo Senhor Procurador Geral de Contas, João Barroso de Souza, assim se manifestou: Obrigado, Presidente. Bom dia a todos! Quero parabenizar a servidora Diane Jucá, desejar muita saúde, felicidade, prosperidade. Em nome de todos os aniversariantes. Conselheira-Presidente Yara Lins: Encerrada as indicações e propostas, passamos à nossa 21ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno. /===/ FASE DE JULGAMENTO DOS PROCESSOS DA PAUTA DE ADIADOS: Temos 76 (setenta e seis) processos. Na pauta de adiados temos 07 (sete) processos. Pauta do Conselheiro Érico, temos 01 (um) processo de nº 19.327/2025, o qual retorna de vista do Conselheiro-Substituto Mário Filho com a manifestação divergente. Com a palavra o relator. Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator Érico Desterro, assim se manifestou: Só um minuto, Excelência. Senhora Presidente, é o processo nº 19.327/2025 que trata de uma representação contra a Secretaria de Estado da Administração Penitenciária, SEAP, acerca de possíveis irregularidades na Concorrência Presencial nº 17/2025, cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica especializada nas ações de promoção de dignidade, direitos e obrigações dos internos, com execução de serviços e atividades materiais, acessórias, instrumentais e complementares para cumprimento dos objetivos legais dos dispositivos institucionais de disciplinamento penal do Estado. Houve um pedido de medida cautelar e eu concedi a cautelar para suspender a licitação que gira em torno da monstruosa cifra de quase 4 bilhões de reais para este objeto aqui, 4 bilhões de reais. Isto foi lançado no final de 2025. Portanto, no momento em que o Governo estava já em processo de transição e eu suspendi esse edital, está suspenso e fiz isso por várias razões, entre elas, por falta de cobertura orçamentária, embora isso atravesse os exercícios, não identifiquei a regularidade da cobertura orçamentária para isso, portanto, possivelmente comprometendo a receita e a despesa do exercício de 2027, 2028, já estará a cargo de novos dirigentes e a razão, as razões mais importantes que me fizeram suspender foram as seguintes: 01 - vedação à participação de pessoa jurídica em consórcio. Olha, um valor destes é extremamente complicado que uma empresa dê conta de um objeto desses, né, complexo do jeito que é, porque tem que ser uma empresa que saiba fazer tudo pela amplitude do objeto. Tem que ser uma empresa especializada em tudo. E o consórcio serve exatamente para agregar empresas com objetivos e razões sociais diferentes para se complementarem e poder prestar um serviço adequado. E proibição, portanto, de participação de consórcio. E ainda mais grave, no meu modo de ver, a adoção do leilão, do pregão presencial. Veja, limitando claramente a participação de empresas. É um fator limitante de participação de empresas de outros estados quando o parágrafo 2º do artigo 17 da atual Lei de Licitação diz, que quanto a isto que a modalidade de pregão deve ser eletrônica, em regra, devendo-se adotar a presencial quando houver justificativa para isso. Não há justificativa nenhuma para que se adote aqui esta modalidade. Bom, para minha surpresa, tanto o órgão técnico quanto o Ministério Público do Tribunal de Contas entenderam que a representação é improcedente. Esses argumentos, eles são improcedentes, mas eu mantenho a minha convicção firme de que isto não pode proceder e o meu voto é julgar parcialmente procedente, porque eu afastei algumas questões que tinham sido alegadas, para determinar a anulação deste edital de concorrência presencial, com as correções que devem ser feitas e se for o caso, se abrir uma nova licitação com as correções devidas, fazendo, portanto, as determinações à Secretaria de Estado da Administração Penitenciária, SEAP, para a adoção das medidas necessárias para regularizar isto. Então, é neste sentido o meu voto, no sentido de julgar parcialmente improcedente com essas atitudes mantida a suspensão deste edital. Excelentíssimo Senhor Conselheiro Ari Moutinho, assim se manifestou: Senhora Presidente, peço a palavra. Conselheira-Presidente Yara Lins: Pois não, Excelência, Excelentíssimo Senhor Conselheiro Ari Moutinho, assim se manifestou: Gostaria, em primeiro lugar de parabenizar o Conselheiro Érico pela firmeza, pela postura frente a mais uma atitude desse clepto ao governo. É escândalo de todas as matizes. E eu gostaria Senhora Presidente, de pedir aqui, vista primeiro do processo e pedi uma inspeção extraordinária de oito anos que esses órgãos, Conselheiro Érico já foram pautas nacionais da imprensa. Volto a dizer, esse clepto Governo que acha que tudo pode que acha que tudo vai fazer que a tudo atropela. E eles entendem Dr. Sérgio Fonte, que o Amazonas, o Senhor que tem uma experiência muito brilhante à frente da Polícia Federal, não faz parte do Brasil. Aqui é uma ilha que eu acho que eles entendem o “clepto” Governo, que faz parte da Venezuela, da Bolívia, da Colômbia. Eles entendem que os Órgãos Federais não têm alçada para combater tanto roubo, tanto saque aos cofres do Governo do Estado. Um Governo do Estado de bilhões e bilhões e bilhões, bilhões virou trocado na boca dessas verdadeiras quadrilhas faccionadas que comandaram o Governo nesses anos. Mas eu gostaria também, Senhora Presidente, de pedir de imediato uma inspeção em todos esses contratos que a denúncia a nível nacional de inclusive fazem parte do mesmo grupo econômico, que são cartas marcadas há um bom tempo. Olha a audácia, Conselheiro Érico, de eles quererem centralizar o crime, o absurdo, digo crime porque também tem participação de controles de crime organizado nessas penitenciárias. Todo mundo sabe disso. E fica o dito pelo não dito. Então, entendo que esse Tribunal, mais uma vez, Senhora Presidente, tem que se posicionar de forma firme, de forma clara, de forma objetiva e consorciar com os Órgãos Federais. Porque ninguém melhor aqui mais uma vez me recorre ao brilhante Dr. Sérgio Fonte do que a própria Polícia Federal para apontar o que ela sabe com relação a essas empresas, o controle das penitenciárias, quem fornece alimentação, quem fornece auxílio médico, enfim, essa fraude, esse balaio de gatos que trata 4 bilhões como fosse 4 centavos. Nós temos que mais uma vez, senhores presentes, Senhora Presidente, Senhores Conselheiros, de colocar a luz solar em cima dessa podridão que são os contratos da Segurança Penitenciária no Estado do Amazonas. Muito obrigado. Peço vista. Conselheira-Presidente Yara Lins: Vista concedida, Excelência. Excelentíssimo Senhor Conselheiro Ari Moutinho, ainda com a palavra: E eu gostaria de colocar em votação, Senhora Presidente, também uma inspeção extraordinária nesses contratos. Conselheira-Presidente Yara Lins: Coloco em discussão, coloco em votação a preliminar do Conselheiro Ari Moutinho, que quer uma inspeção por 05 anos? Excelentíssimo Senhor Conselheiro Ari Moutinho: Por todos os anos, desde o contrato que a Senhora, que lá nós vamos identificar. E aí eu tenho certeza que o Tribunal vai olhar a fundo, identificar que essas empresas fazem parte na grande maioria do mesmo grupo econômico, os mesmos endereços. Excelentíssimo Senhor Conselheiro Érico Desterro, assim se mnifestou: Só uma pergunta, as empresas a que Vossa Excelência se refere às empresas que têm contratos com a Secretaria? Excelentíssimo Senhor Conselheiro Ari Moutinho: Penitenciária, que adminstra as Penitenciárias, nos últimos 08 anos, lá vão se ver que são na mesma cidade, que são sócios que fazem parte de uma, que fazem parte de outras. O escândalo é muito grande, Conselheiro Érico, Vossa Excelência traz aqui um tema que está se puxando um cabelo e vai vir uma grande peruca debaixo desse tapete. Excelentíssimo Senhor Conselheiro Érico Desterro: Eu sou estou de acordo, Excelência. Conselheira-Presidente Yara Lins: Conselheiro Mário de Mello? Conselheiro Mário de Mello, assim se manifestou: De acordo, Excelência. Conselheiro Fabian Barbosa? Conselheiro Fabian Barbosa, assim se manifestou: Plenamente de acordo. Presidente Yara Lins: Então, aprovado a preliminar. Passamos a pauta de adiados. Conselheiro Fabian retirou de pauta. Pauta de adiado do Conselheiro-Substituto Convocado Mário Filho. São 03 (três) processos. Primeiro e o segundo processo possui destaque do Conselheiro Érico, no primeiro processo. Com a palavra o relator é o de nº 16.224/2024 e 15.569/2024 são apensos. Conselheiro-Substituto Convocado Mario Filho, assim se manifestou: Obrigado, Presidente. E trata-se de recurso de reconsideração interposto pelo Sr. João Medeiros Campelo, Prefeito Municipal de Itamarati, contra o Acordão do Tribunal Pleno, o qual conheceu de Embargos de Declaração opostos pelos recorrentes e negou-lhes provimento, mantendo o Acórdão recorrido, o qual ratificou medida cautelar de indisponibilidade e bloqueios de bens pelo prazo de um ano no valor equivalente ao gasto considerado e legítimo. A Unidade Técnica manifestou-se pelo parcial provimento do recurso e o douto Ministério Público de Contas opinou pelo não provimento. Ao avaliar este caso, eu convenci-me que a medida cautelar é objeto de discussão nestes autos de recurso e deve ser revogada, por um motivo muito simples. A nossa Lei Orgânica estabelece em seu Artigo 41, parágrafo 2º, que a indisponibilidade de bens poderá ter vigência de até um ano, prazo esse que já se encontra exaurido. Aliás, já se passaram 02 anos evidenciando a ilegalidade presente neste caso. E também não vislumbrei demonstração da pertinência dos requisitos autorizadores, sobretudo a considerar que a contratação da artista Marília Tavares foi precedida por pesquisa de mercado, cujos dados revelaram que o preço era condizente com os praticados em outros Municípios. E por tais razões, o meu voto em consonância com a Unidade Técnica é pelo parcial provimento do recurso, com fim de que seja anulada a tutela provisória de indisponibilidade de bens e devolvidos os autos ao relator para prosseguimento da instrução. É o meu voto. Conselheira-Presidente Yara Lins: Com a palavra o Conselheiro Érico Desterro. Excelentíssimo Senhor Conselheiro Érico Desterro, assim se manifestou: Meu voto, Excelência, é no sentido de conhecer o recurso, mas negar provimento. Conselheira-Presidente Yara Lins: Em discussão, votação. Como vota o Conselheiro Ari Moutinho? Obrigado, Senhora Presidente. Eu acompanho na íntegra o Conselheiro Érico. Conselheiro Mário de Mello? Conselheiro Mário de Mello, assim se manifestou: Com o relator, Excelência. Conselheiro Fabian Barbosa? Conselheiro Fabian Barbosa, assim se manifestou: Acompanho o relator. Conselheira-Presidente Yara Lins: Aprovado de acordo com o voto do relator. O segundo processo foi pedido vista do Conselheiro Mário de Mello. Vista concedida.  Passamos à pauta de adiados ainda Conselheiro Substituto Mário Filho. Temos 01 (um) processo é o nº 13.804/2022 que retorna de vista do Conselheiro Érico com manifestação divergente. Com a palavra o relator. Conselheiro-Substituto Mario Filho, assim se manifestou: Só um instante Presidente. 13824/ 2022 é o processo? Conselheira-Presidente Yara Lins: É o 13.804/2022. Conselheiro-Substituto Mario Filho, assim se manifestou: É uma representação formulada pelo Sr. José Ricardo Wendling em face do Governo do Estado do Amazonas e da Secretaria de Estado das Cidades e Territórios – SECT, para fins de averiguação de possíveis irregularidades graves no processo de desapropriação de três imóveis urbanos em Manaus, localizados na estrada do Aleixo, bairro do Zumbi e tendo como credor o Sr. Jader de Oliveira, Sociedade Individual de Advocacia. A Unidade Técnica manifestou-se pela procedência da representação com condenação e alcance da pessoa jurídica Constecca Construções e pela aplicação de multas ao Sr. João Coelho Braga e a Sra. Renata Queiroz Pinto Mustafa e a Sociedade de Advocacia Jader Oliveira. O douto Ministério Público de Contas, por sua vez, opinou pela procedência da representação, pela condenação da empresa Constecca e do Escritório de Advocacia Jader de Oliveira, por meio de seu representante legal, e do Ex-Secretário João Coelho Braga, para que devolvam integralmente aos cofres públicos o valor de R$121.088.495,00 (cento e vinte e um milhões, oitenta e oito mil e quatrocentos e noventa e cinco reais). Ao verificar os autos, entendeu o antigo relator, considerando que os imóveis, objeto dessa representação, já não mais pertenciam em face da caracterização de uso capião em favor de terceiros, a pessoa jurídica Constecca Construções S/A e que o pagamento feito pelo Estado do Amazonas como forma de indenização por suposta desapropriação indireta, a mencionada pessoa jurídica foi indevido. Ademais, a DICOP constatou a ocorrência de sobrepreço na avaliação dos imóveis. Por tais razões, apresento proposta de voto no sentido de conhecer da representação e julgá-la procedente, condenando os responsáveis João Coelho Braga, Constecca Construções e Jader Oliveira Sociedade Individual de Advocacia, a devolver ao erário o montante de R$121.088.495,00 (cento e vinte e um milhões, oitenta e oito mil e quatrocentos e noventa e cinco reais) com aplicação de multa ao Sr. João Coelho Braga, é a minha proposta. Conselheira-Presidente Yara Lins: Com a palavra, Conselheiro Érico Desterro. Excelentíssimo Senhor Conselheiro Érico Desterro, assim se manifestou: Eu posso estar equivocado, mas Vossa Excelência não fez um novo voto? Com a palavra, Excelentíssimo Senhor Conselheiro Érico Desterro, assim se manifestou: Eu posso estar equivocado, mas Vossa Excelência não fez um novo voto? Conselheiro-Substituto Convocado Mário José de Moraes Costa Filho, assim se manifestou: Desculpe Conselheiro. Essa aqui é a proposta original. Conselheiro Érico Desterro, ainda com a palavra: Pois é, mas eu fiz um voto visto e Vossa Excelência acatou meu voto visto, salvo engano meu. Conselheiro-Substituto Convocado Mário Filho, assim se manifestou: Houve uma confusão de fato Conselheiro, eu li a proposta de voto do relator anterior, não a minha. Eu me confundi. Conselheira-Presidente Yara Lins: Vossa Excelência quer retirar de pauta? Conselheiro Érico Desterro, assim se manifestou: Não é necessário Excelência, que isto já está se arrastando, eu posso esclarecer. Houve aqui o voto de Vossa Excelência, reconhecendo que, primeiro, houve um erro na identificação da parte contrária, a uma Sociedade Individual de Advocacia Jader Marciel de Oliveira, que pede a exclusão do feito, foi incluído indevidamente e parece que sim. E não houve a notificação válida do Senhor João Coelho Braga. Não houve no processo a notificação, então não tem como se determinar devolução de recursos e aplicação de uma sanção a uma pessoa que não foi notificada. E Vossa Excelência chegou a constatar isso posteriormente com a minha, e o voto de Vossa Excelência, a proposta, era exatamente em uma preliminar que com a qual eu concordo a conversão do feito em diligencia, não é? Para nova instrução e correção do que se encontra nos autos. Eu expliquei isto adequadamente, Excelência? Conselheiro-Substituto Convocado Mário Filho, assim se manifestou: Sim, sim. Conselheiro Érico Desterro, assim se manifestou: Pronto. Então eu estou de acordo, Excelência, que eu pedi para votar, já votando. Eu estou de acordo, então, com esta proposta atualizada do Auditor Mário Filho. Conselheira-Presidente Yara Lins: Em discussão, como vota o Conselheiro Ari Moutinho? Conselheiro Ari Moutinho, assim se manifestou: Eu entendo que tá pacificado, pelo que eu entendi. É isso? Conselheira-Presidente Yara Lins: Todos concordam? Ok. Passamos à Pauta Ordinária. /===/ FASE DE JULGAMENTO DOS PROCESSOS DA PAUTA ORDINÁRIA: Temos 69 (sessenta e nove) processos. Começando com a pauta do Conselheiro Érico Desterro, temos 22 (vinte e dois) processos. O primeiro processo é o de nº 14.431/2025 são Embargos de Declaração. Indago ao Ministério Público se há divergência de entendimento entre o Parquet e o relator. Com a palavra, Procurador Dr. João Barroso, assim se manifestou: Sem divergência, Presidente. Conselheira-Presidente Yara Lins: Pacificado? Procurador Dr. João Barroso, assim se manifestou: Pacificado. Conselheira-Presidente Yara Lins: Então dou por aprovado o processo. Concedo vista ao Conselheiro Mário de Mello dos processos nº 16.915/2025, nº 13.897/2026 e ao Conselheiro Fabian no processo nº 11.750/2022. Aprova os demais processos, todos sem divergência e comprometimento de quórum, nos termos do voto do relator, com exceção dos processos nº 14.174/2023, 18.054/2025 e 18.832/2025, nos quais estou impedida. Transfiro a Presidência ao Conselheiro Fabian Barbosa para apregoá-los. Conselheiro Fabian Barbosa, assim se manifestou: Recebo a Presidência apenas para declarar os já mencionados processos julgados nos termos do voto do relator em virtude de inexistência de qualquer divergência. Devolvo a Presidência. Conselheira Presidente Yara Lins. Obrigada. Passando a pauta agora do Conselheiro Ari Moutinho. Temos 11 (onze) processos. No primeiro processo é o de nº 11.575/2025, possui pedido de vista do Ministério Público de Contas, vista concedida. Segundo processo nº 10.739/2015 são Embargos de Declaração. Com a palavra o Ministério Público de Contas. Com a palavra, o Procurador Dr. João Barroso, assim se manifestou: Agradeço Presidente. Embargos de Declaração oposto pelo Senhor Neilson da Cruz Cavalcante, então Prefeito do Município de Presidente Figueiredo e Ordenador de Despesa do exercício 2014, o Ministério Público acompanha na íntegra o voto do eminente Conselheiro Relator Ari Moutinho para conhecer dos Embargos e no mérito negar provimento. Conselheira-Presidente Yara Lins: Pacificado. Dou por aprovado o processo. O terceiro processo de nº 13.869/2025 possui destaque do Conselheiro Érico. Conselheiro Érico Desterro, assim se manifestou: Senhora Presidente uma questão de ordem eu vou retirar esse destaque. Conselheira-Presidente Yara Lins: Então pacificado. Dou por aprovado o processo. Aprova os demais processos todos sem divergência e comprometimento de quórum, nos termos do voto do relator. Passamos à pauta do Conselheiro Mário de Mello, temos 05 (cinco) processos. O primeiro processo nº 11.315/2026 possui destaque do Conselheiro Érico. Com a palavra ao relator. Com a palavra, o Conselheiro Relator Mario de Mello, assim se manifestou: Excelência eu mantenho meu voto. Meu voto está exposto. Conselheira-Presidente Yara Lins: Conselheiro Érico, com a palavra. Conselheiro Érico Desterro, assim se manifestou: Senhora Presidente, com as vênias de praxes, eu concordo parcialmente com o relator, pois a competência do Tribunal de Contas limita-se à apreciação da legalidade ou ilegalidade das aposentadorias, pensões e etc. E, portanto, eu conheço do recurso de revisão interposto pela Senhora Milene da Costa Sarkis. Dou provimento em face do Acórdão nº 2.083 da Segunda Câmara, no sentido de reformar esse Acórdão, julgando legal a aposentadoria da Senhora Milene de Souza Sarkis, ocupante do cargo de Assistência Técnico da Defensoria e concedendo-lhe registro, dando ciência de tudo à recorrente. É o meu voto. Conselheira-Presidente Yara Lins: Em discussão, votação. Como vota o Conselheiro Ari Moutinho? Conselheiro Ari Moutinho, assim se manifestou: Eu entendo que isso o Conselheiro Érico é vencido nisso aí, né? A nossa concessão de prazo é pacificado. Conselheira-Presidente Yara Lins: Então estão todos de acordo? Pacificado. Dou por aprovado o processo. Aprovo os demais processos, todos sem divergência. Pauta Ordinária do Conselheiro Fabian Barbosa. Desculpem. Aprovo os demais sem divergência, com exceção do processo n° 12.289/2017, o qual estou impedida. Transfiro a Presidência ao Conselheiro Fabian Barbosa para apregoá-lo. Conselheiro Luís Fabian Barbosa, assim se manifestou: Recebo a Presidência, declaro o processo julgado nos termos do voto do relator. Devolvo a Presidência a Conselheira Yara. Conselheira Presidente Yara Lins: Obrigada. Pauta do Conselheiro Fabian Barbosa, temos 06 (seis) processos. Primeiro processo 12.367/2023. Possui destaque do Conselheiro Érico. Com a palavra o relator. Conselheiro Fabian Barbosa, assim se manifestou: Presidente, no processo nº 12.367/2023, Atos de Fiscalização, processo de fiscalização de atos de gestão da Prefeitura Municipal de Iranduba. Meu voto é no sentido de julgar regular com ressalvas a Prestação de Contas da gestão da Prefeitura do Município de Iranduba, relativas ao exercício 2022 de responsabilidade do Senhor José Augusto Ferraz de Lima, Prefeito à época, conforme fundamentado no voto e relatório postos à disposição em observância ao Art. 71, inciso II, da Constituição. Determinações e recomendações a Prefeitura de Iranduba. É como voto. Conselheira-Presidente Yara Lins: Palavra ao Conselheiro Érico Desterro. Com a palavra, Conselheiro Érico Desterro, assim se manifestou: Meu voto no sentido de julgar irregular a Prestação de Contas do Senhor José Augusto Ferraz de Lima, Prefeito Municipal de Iranduba, no exercício 2022. Aplicar multa ao referido senhor no valor de R$ 25.000,00 (vinte cinco mil reais) por grave infração à norma legal e regulamentar de natureza fiscal, contábil, financeira, orçamentária patrimonial. É isto. Conselheira-Presidente Yara Lins: Como vota o Conselheiro Ari Moutinho? Conselheiro Ari Moutinho, assim se manifestou: Com o Conselheiro Érico. Conselheira-Presidente Yara Lins: Como vota o Conselheiro Mário de Mello? Conselheiro Mário de Mello, assim se manifestou: Com o relator, Excelência. Conselheira-Presidente Yara Lins: Eu voto com o relator, aprovado de acordo com o voto do relator. O segundo processo é o de nº 12.221/2024, possui destaque Conselheiro Érico. Com a palavra ao relator. Com a palavra, Conselheiro Relator Fabian Barbosa, assim se manifestou: Excelência, a Prestação de Contas da Unidade de Pronto Atendimento José Rodrigues - UPA CIDADE NOVA. Como eu tenho reiteradamente manifestado, não me parece razoável o modelo de gestão adotado pelos entes federados, pelo qual distribui autonomias às Unidades de Saúde, mas sem lhes fornecer estrutura operacional, financeira e orçamentária necessárias para tanto. Em razão disso, e para me manter fiel a este entendimento, meu voto é no sentido de julgar regular com ressalvas a Prestação de Contas da unidade referente ao exercício de 2023, dar quitação à gestora e recomendar, apresentar recomendações à Unidade. Conselheira-Presidente Yara Lins: Com a palavra ao Conselheiro Érico. Conselheiro Érico Desterro, assim se manifestou: Obrigado. O meu voto também, mantendo a minha linha de raciocínio, que contraria um pouco a do Conselheiro Relator, é no sentido de responsabilizar a gestora ou o gestor da Unidade de Pronto Atendimento, ainda que reconheça alguma razão, no sentido de imputar a Secretaria de Saúde a responsabilidade por isto, mas enquanto o Tribunal não adotar uma política coerente de sancionamento do gestor principal, porque eu não tenho visto ninguém aqui desaprovar as contas da Secretaria de Saúde. Até hoje não me recordo de qualquer conta da Secretaria de Saúde ter sido desaprovada, embora todas as denúncias diárias de mau atendimento, de falta disso, falta daquilo e em contrapartida, um volume de recursos bilionários que estão sendo entregues a essa área sem a resposta adequada, enquanto isto, eu vou manter também a minha maneira de ver este problema e julgar irregular a Prestação de Contas da Unidade de Pronto Atendimento José Rodrigues, exercício 2023. Aplicando multa a responsável Lara Luíza Farias Castro no valor de R$ 25.000,00 (vinte cinco mil reais). É o meu voto. Conselheira-Presidente Yara Lins: Como vota Conselheiro Ari Moutinho? Conselheiro Ari Moutinho, assim se manifestou: Na íntegra com o Conselheiro Érico, até por entender Conselheiro, que realmente não sai da pauta esse assunto. São as OS, OSCIPs, OS não sei lá das quantas, que já têm em outros Estados como Goiás, decisões e apontando crimes graves. Aqui em Manaus são louvados pelo “clepto” Governo como se fosse algo que tivesse feito uma diferença na saúde. Isso é assustador. Então, não tem como ter outro posicionamento em uma saúde que é assaltada, vilipendiada e o serviço cada dia pior para a população amazonense. Conselheira-Presidente Yara Lins: Como vota o Conselheiro Mário de Mello? Conselheiro Mario de Mello, assim se manifestou: Acompanho o relator, Excelência. Conselheira-Presidente Yara Lins: Desempato com o voto do relator, de acordo com o voto do relator, aprovado, e o terceiro processo é o de nº 11.081/2025 possui destaque Conselheiro Érico. Com a palavra o relator. Com a palavra, Conselheiro Fabian Barbosa, assim se manifestou: Trata-se de Prestação de Contas do Instituto de Previdência do Município do Rio Preto da Eva, sob a responsabilidade do Senhor Elisson da Silva dos Santos, exercício de 2024. Meu voto em síntese é no sentido de julgar regular com ressalvas as contas, dando-lhe quitação com determinação a SECEX para autuação de representação, visando à apuração das respectivas responsabilidades dos gestores da Prefeitura do Serviço Autônomo de Água Esgoto da Câmara Municipal, quanto à ausência de repasses das contribuições previdenciárias ao RIOPREV. O eminente Conselheiro Érico Desterro registrou destaque, pelo qual vota por julgar irregulares as contas, aplicando multa ao gestor de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais) fazendo determinações ao RIOPREV de que os atrasos dos repasses das contribuições previdenciárias sejam encaminhadas mensalmente à Câmara, ao TCE, ao MPE, MPC, MPF. Eu divirjo, todavia, do entendimento ministerial e do entendimento do relator em consequência de dois argumentos. Primeiro, eu entendo que as inúmeras cobranças feitas pelo Presidente da RIOPREVI demonstram as ações realizadas e que estavam sob a gerência do gestor previdenciário. Observo que as planilhas dos respectivos documentos de cobranças contém integralmente os valores devidos e o período de competência que se referem. Portanto, o gestor não se descuidou de promover as necessárias cobranças. Razão porque não entendo que suas contas devam ser reprovadas, mas entendo sim que deva ser autuada a representação, visando à apuração das respectivas responsabilidades dos gestores que não promoveram o efetivo recolhimento. Por isso, mantenho o meu voto pela regularidade com ressalvas, nos termos postos. Conselheiro Érico Desterro, assim se manifestou: Senhora Presidente, eu vou rever meu ponto de vista contrário a esse posicionamento. Conselheira-Presidente Yara Lins: Pois não Excelência. Conselheiro Érico Desterro, assim se manifestou: Desculpe não ter esperado Vossa Excelência me passar à palavra. Conselheira-Presidente Yara Lins: Fique a vontade. Conselheiro Érico Desterro, assim se manifestou: E ouvindo agora a argumentação do relator, me parece coerente, já que ele afirma, e eu não tenho porque duvidar, que houve da parte do Gestor da Previdência, sucessivas cobranças sobre os atrasos ou as ausências dos repasso. Então, tendo em vista aí esta afirmação, eu de fato revejo o meu posicionamento e vou votar com o relator. Conselheira-Presidente Yara Lins: Então pacificado, dou por aprovado o processo. Aprovo os demais processos, todos sem divergência e comprometimento de quórum, nos termos do voto do relator. Passamos à pauta do Conselheiro Substituto Mário Filho, temos 04 (quatro) processos. O primeiro processo é o nº 14.591/2025, são Embargos de Declaração, e possui destaque do Conselheiro Érico. Com a palavra o Ministério Público. Pois não Excelência. Conselheiro Substituto Mário Filho, assim se manifestou: Eu peço a retirada de pauta desse processo. Precisa de melhor análise. Conselheira-Presidente Yara Lins: Retirada de pauta o processo n° 14.591/2025. O segundo processo é o nº 12.272/2024, possui destaque do Conselheiro Érico. Com a palavra o relator. Com a palavra o Relator, Conselheiro Substituto Mário Filho, assim se manifestou: Esse processo é a Prestação de Contas Anual da Companhia de Gás do Amazonas - CIGÁS. Nesse momento Conselheiro Érico Desterro, assim se manifestou: Conselheiro, desculpe Auditor Mário, eu vou pedir vista desse processo eu fiz um destaque. Conselheira-Presidente Yara Lins: Vista concedida ao Conselheiro Érico. Conselheiro Érico Desterro, assim se manifestou: Muito obrigado. Conselheira-Presidente Yara Lins: O terceiro processo é o de nº 14.298/2024 possui destaque do Conselheiro Érico, com a palavra ao relator. Conselheiro Substituo Mário Filho, assim se manifestou: Este processo cuida de um procedimento autuado originalmente como Tomada de Contas Especial de Transferência Voluntária derivado de um Termo de Convênio nº 62/2021. Para resumir a situação, eu vou concordar com o destaque do Conselheiro Érico de que esse processo deva ser encaminhado à Câmara para julgamento, porque é de competência da Câmara. Conselheira-Presidente Yara Lins: Pacificado. Dou por aprovado o processo. Aprovo o quarto processo de nº 13.703/2025 por não constar divergência ou comprometimento de quórum, nos termos da proposta de voto. Passamos à pauta do Conselheiro Substituto Alípio Filho, temos 12 (doze) processos. Primeiro e segundo processo nº 11.292/2019 e 18.864/2025 são Embargos de Declaração. Passo a palavra ao Ministério Público de Contas. Com a palavra, Procurador-Geral Dr. João Barroso, assim se manifestou: Obrigado Presidente. Em ambos os processos, o Ministério Público acompanha o voto do relator pela negativa de provimento. Conselheira-Presidente Yara Lins: Pacificado. Dou por aprovado. Aprovo os demais processos todos sem divergência e comprometimento de quórum, nos termos da proposta de voto do relator, com exceção do quarto processo de nº 12.143/2024 que possui pedido de vista do Conselheiro Mário de Mello. Vista concedida. Passamos à pauta do Conselheiro Substituto Luiz Henrique, temos 09 (nove) processos. Todos aprovados, dada à ausência de divergência e comprometimento de quórum, nos termos da proposta de voto do relator. Com exceção dos processos 11.305/2025 e 12.907/2025 que possui pedido de vista do Conselheiro Mário de Mello. Vista concedida. Finalizada a Pauta Ordinária, damos início à Pauta Administrativa. /===/ FASE DE JULGAMENTO DOS PROCESSOS DA PAUTA ADMINISTRATIVA. Conselheira-Presidente Yara Lins: Temos 07 (sete) processos que estão sem divergência, pelo que os declaro aprovados nos termos dos votos desta Presidente. No ensejo marco a próxima sessão para o dia 08 de julho, quarta-feira, no horário regimental. Declaro encerrada a 21ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno 2026. Conselheiro Érico pede vista do processo da Pauta Administrativa. Conselheiro Érico Desterro, assim se manifestou: É o que reduz, é o da Resolução. Conselheira-Presidente Yara Lins: 5351 é o número do processo. Vista a concedida. Conselheiro Érico Desterro, assim se manifestou: Prometo devolver na próxima sessão. /===/ Nada mais havendo a deliberar, Conselheira-Presidente, declarou encerrada a 21ª Sessão Ordinária ao Tribunal Pleno do ano 2026, agradecendo e desejando a todos um bom dia e uma boa semana.  

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 30 de Junho de 2026.
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